
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 904.512 - MG (2006/0250923-8)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADORE
S

: IARA ANTUNES VIANNA E OUTRO(S)

   CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO 
RECORRIDO : CONSÓRCIO DELLA VOLPEDE TRANSPORTES LTDA 
ADVOGADO : REGINALDO RIBEIRO NAZIR E OUTRO

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA 
JURÍDICA. DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. ANO-BASE DE 1989. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. IPC. REPERCUSSÃO GERAL.
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 242.689/PR, 
submetido ao regime da repercussão geral, declarou a 
inconstitucionalidade do § 1º do art. 30 da Lei 7.730/1989 e do art. 30 da 
Lei n. 7.799/89, que estabeleciam a indexação da correção monetária das 
demonstrações financeiras no ano-base de 1989, para fins de apuração 
do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica.
2. Nessa esteira, este Superior Tribunal de Justiça tem reajustado seu 
entendimento ao da Suprema Corte, para concluir que a correção 
monetária das movimentações financeiras no ano-base de 1989 deverá 
se pautar pela legislação revogada pelo Plano Verão, sendo aplicáveis, 
portanto, os índices de 42,72% em janeiro de 1989 com reflexo de 10,14% 
em fevereiro de 1989, percentuais consagrados na jurisprudência desta 
Casa.
3. Recurso especial a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Humberto 
Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Brasília, 05 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 904.512 - MG (2006/0250923-8)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Cuida-se de recurso especial 

interposto pela Fazenda Nacional, com fulcro nas alíneas "a" e "c" do permissivo 

constitucional, contra acórdão oriundo do TRF 1ª Região, segundo o qual seria legítima 

a utilização do IPC de janeiro de 1989, no percentual de 42,72%, para fins de correção 

monetária das demonstrações financeiras na apuração do imposto de renda ano-base 

1989.

Em suas razões, a recorrente apontou, além de dissenso jurisprudencial, 

violação do art. 30 da Lei 7.730/89 e do art. 30 da Lei 7.799/89. Aduz que o índice a ser 

aplicado para a correção monetária do balanço no mês de janeiro de 1989 seria a 

OTN, e não o IPC, como entendeu o aresto recorrido.

A insurgência especial foi provida nesta sede, em acórdão assim 

ementado:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA. 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. ANO-BASE DE 1989. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. OTN/BTNF. ÍNDICE OFICIAL. PRECEDENTES. 
1. A atualização monetária das demonstrações financeiras do ano-base 
1989 deve ser realizada pela OTN/BTNF, e não pelo IPC. Precedentes: 
EREsp 970.097/RJ, de minha relatoria, DJe 18.03.10; AgRg nos EREsp 
325.982/SP, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe 25.11.09; AgRg no REsp 
1.128.916/RJ, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 17.11.09; AgRg no REsp 
941.780/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 17.08.09; AgRg no 
REsp 1.071.459/RJ, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe 25.06.09, dentre 
outros. 
2. Recurso especial provido.

Irresignada, a parte contribuinte interpôs recurso extraordinário, o qual foi 

sobrestado, nos termos do art. 328-A do RISTF, até o julgamento pelo STF de apelo 

processado sob o rito da repercussão geral.

Com o julgamento do RE 242.689/PR, retornam os autos da 

Vice-Presidência desta Corte, para fins do § 3º do art. 543-B do CPC.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 904.512 - MG (2006/0250923-8)

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Esta Corte perfilhava o 

entendimento de que a atualização monetária das demonstrações financeiras do 

ano-base 1989 para a apuração do imposto de renda deve ser realizada pela 

OTN/BTNF, e não pelo IPC.

Nesse sentido eram os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
QUALQUER DOS VÍCIOS PREVISTOS NO ART. 535 DO CPC. 
REJEIÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 
(PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS. ANO-BASE DE 1989. OTN/BTNF. JURISPRUDÊNCIA 
CONSOLIDADA NA PRIMEIRA SEÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SUMULA 282 E 356, DO STF.) 
1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de reformar 
o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses 
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a 
revisão em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos 
limites do art. 535 do CPC.
2. Deveras, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados 
tenham sido suficientes para embasar a decisão.
3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão infringente, 
revela-se inadmissível, em sede de embargos, quando o aresto recorrido 
assentou que: 1. É inviável a apreciação, em sede de Recurso Especial, 
de matéria sobre a qual não se pronunciou o tribunal de origem, porquanto 
indispensável o requisito do prequestionamento. Ademais, como de 
sabença, "é inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada 
na decisão recorrida, a questão federal suscitada" (Súmula 282/STF), e "o 
ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos 
declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o 
requisito do prequestionamento" (Súmula N.º 356/STF).
4. Outrossim, A OTN/BTNF é o índice aplicável à correção monetária 
das demonstrações financeiras do ano-base de 1989, para fins de 
apuração da base de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa 
Jurídica, consoante assente na Primeira Seção do STJ, exegese 
que representou alteração jurisprudencial motivada por julgamento 
proferido pelo Supremo Tribunal Federal que reconheceu a 
constitucionalidade da Lei 8.200/91 (RE 201.465/MG, DJ de 
17.10.2003, Rel. p/ Acórdão Ministro Nelson Jobim), pugnando pela 
inexistência de direito constitucional à correção monetária das 
demonstrações financeiras, donde se dessume a necessidade de 
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observância dos índices impostos pelo legislador, in casu, as Leis 
7.730/89 e 7.799/89 (Precedentes da Primeira Seção: EREsp 
228.227/RS, Relator Ministro José Delgado, publicado no DJ de 
04.09.2006; EREsp 439.172/SC, Relator Ministro José Delgado, 
publicado no DJ de 19.06.2006; EREsp 673.615/RJ, Relator Ministro 
Castro Meira, publicado no DJ de 13.03.2006; EREsp 649.719/SC, 
Relator Ministro José Delgado, publicado no DJ de 19.12.2005).
5. Deveras, é certo que há jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
no sentido de que a correção monetária plena, no mês de janeiro de 1989, 
obedece ao índice do IPC, no percentual de 42,72% e, como reflexo 
lógico, 10,14%, relativamente a fevereiro de 1989 (Precedentes do STJ: 
REsp 173.788/SP, Rel. Ministro Franciulli Netto, Rel. p/ Acórdão Ministra 
Eliana Calmon, Corte Especial, julgado em 01.10.2003, DJ 19.12.2003; 
EREsp 439.677/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Primeira Seção, 
julgado em 13.09.2006, DJ 25.09.2006; REsp 723.476/MG, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Rel. p/ Acórdão Ministra  Eliana Calmon, Segunda 
Turma, julgado em 06.03.2007, DJ 10.05.2007; e AgRg no AgRg no Ag 
416.406/MA, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
01.04.2008, DJe 14.04.2008), o que se coaduna com a tese expendida 
pelo banco recorrente.
6. Contudo, a pretensão recursal esbarra na imperiosa aplicação do 
índice oficial (OTN/BTNF), para a correção monetária das demonstrações 
financeiras do ano-base de 1989, conjugada à inexistência de legislação 
que preveja mecanismo de minimização das distorções do balanço 
contábil daquele ano (o artigo 3º, da Lei 8.200/91 refere-se apenas ao 
período-base de 1990).
7. Agravo de instrumento conhecido para negar seguimento ao recurso 
especial.
5 Embargos de declaração rejeitados." (EDcl no AgRg no Ag 1109057/SP, 
Rel. Min. Luiz Fux, DJe 16/10/2009)

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ACLARATÓRIOS 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. CARÁTER INFRINGENTE. 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. ANO-BASE DE 1989. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. APLICAÇÃO DA OTN. LEIS 7.730/89 E 7.799/89. MATÉRIA 
PACIFICADA NO ÂMBITO DA PRIMEIRA SEÇÃO (ERESP 228.227/RS). 
SÚMULA 126/STJ. INAPLICABILIDADE. DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. PREQUESTIONAMENTO.
1. Constatado que a embargante, embora aponte vícios de integração, 
busca, em verdade, reforma da decisão monocrática, aplica-se o princípio 
da fungibilidade para receber os aclaratórios como agravo regimental.
2. Inaplicável a Súmula 126/STJ à espécie, uma vez que a 
fundamentação adotada pela Corte regional é de índole eminentemente 
infraconstitucional, fulcrada, inclusive, em entendimento até então firmado 
pelo STJ.
3. A Primeira Seção consolidou o entendimento de ser inaplicável o 
IPC na atualização monetária das demonstrações financeiras 
referentes ao ano-base de 1989, por não possuir o contribuinte 
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direito a determinado índice de correção monetária, prevalecendo, 
assim, os índices estabelecidos nas Leis 7.730/89 e 7.799/89 
(OTN/"BTN Fiscal"), vigentes à época em que verificados os 
eventos financeiros. Precedentes: Precedentes: EREsp 228.227/RS, 
Relator Ministro José Delgado, publicado no DJ de 04.09.2006; 
EREsp 439.172/SC, Relator Ministro José Delgado, publicado no DJ 
de 19.06.2006; EREsp 673.615/RJ, Relator Ministro Castro Meira, 
publicado no DJ de 13.03.2006; EREsp 649.719/SC, Relator Ministro 
José Delgado, publicado no DJ de 19.12.2005.
4. O julgador, desde que fundamente suficientemente sua decisão, não 
está obrigado a responder todas as alegações das partes, a ater-se aos 
fundamentos por elas apresentados nem a rebater um a um todos os 
argumentos levantados.
5. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, em instância especial, tecer 
comentários sobre eventual descumprimento de preceitos 
constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, uma vez que 
tal apreciação é reservada ao Supremo Tribunal Federal.
6. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, não 
provido. (EDcl no AgRg no REsp 953.012/RJ, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, DJe 09/10/2009)

Posteriormente, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 

242.689/PR, submetido ao regime da repercussão geral, declarou a 

inconstitucionalidade do § 1º do art. 30 da Lei n. 7.730/1989 e do art. 30 da Lei n. 

7.799/89, que estabeleciam a indexação da correção monetária das demonstrações 

financeiras no ano-base de 1989, para fins de apuração do Imposto de Renda da 

Pessoa Jurídica e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, no âmbito do Plano de 

Estabilização Econômica - Plano Verão.

O referido julgado restou vazado nos termos da seguinte ementa:

IMPOSTO DE RENDA – BALANÇO PATRIMONIAL – ATUALIZAÇÃO – 
OTN – ARTIGOS 30 DA LEI Nº 7.730/89 E 30 DA LEI Nº 7.799/89. Surge 
inconstitucional a atualização prevista no artigo 30 da Lei nº 7.799/89 no 
que, desconsiderada a inflação, resulta na incidência do Imposto de 
Renda sobre lucro fictício". (RE 208526, Relator: Min. Marco Aurélio, 
Tribunal Pleno, publicado em 30/10/2014)

Nessa esteira, as Turmas integrantes da Primeira Seção deste Superior 

Tribunal de Justiça têm reajustado seu entendimento ao da Suprema Corte, para 

concluir que a correção monetária das movimentações financeiras no ano-base de 

1989 deverá se pautar pela legislação revogada pelo Plano Verão, sendo aplicáveis, 
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portanto, os índices de 42,72% em janeiro de 1989 com reflexo de 10,14% em fevereiro 

de 1989, percentuais consagrados na jurisprudência desta Casa.

A propósito, vale conferir:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO 
DO STF EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL. JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO. ART. 543-B, §3º, CPC. IRPJ E CSLL. 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. ANO-BASE 1989. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 
30 DA LEI N. 7.799/89 E DO ART. 30, §1º, DA LEI N. 7.730/89 PELO STF. 
REVISÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. APLICAÇÃO DO IPC PARA O 
PERÍODO.
1. O Supremo Tribunal Federal reconheceu a inconstitucionalidade do § 1º 
do art. 30 da Lei 7.730/1989 e do art. 30 da Lei 7.799/1989 (normas que 
veiculavam a indexação da correção monetária das demonstrações 
financeiras no período-base de 1989, para efeito da apuração do Imposto 
de Renda da Pessoa Jurídica e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, 
no âmbito do Plano de Estabilização Econômica - Plano Verão) em sede 
de repercussão geral no RE 242.689 RG/PR.
2. Desse modo, aplicando-se o juízo de retratação previsto no art. 543-B, 
§3º, do CPC, e retirados os dispositivos declarados inconstitucionais do 
mundo jurídico, faz-se necessária a revisão da jurisprudência deste STJ 
para concluir-se que a correção monetária das demonstrações 
financeiras no período-base de 1989 deverá tomar como parâmetro 
os termos da legislação revogada pelo Plano Verão.
Sendo assim, considerando que até 15 de janeiro de 1989, a OTN já 
era fixada com base no IPC e que somente no próprio mês de 
janeiro, por disposição especifica da Lei n° 7.799 (artigo 30, 
declarado inconstitucional), seu valor foi determinado de forma 
diferente (NCz$ 6,92), e também que a BTN criada passou a ser 
fixada pelo IPC, deverá ser aplicado o IPC para o período como 
índice de correção monetária, consoante o art. 6º, parágrafo único, 
do Decreto-Lei n. 2.283/86 e art. 6º, parágrafo único do Decreto-Lei 
n. 2.284/86 e art. 5º, §2º, da Lei n. 7.777/89.
3. Os índices do IPC aplicáveis são aqueles consagrados pela 
jurisprudência do STJ e já referidos no REsp. n. 43.055-0-SP (Corte 
Especial, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo, julgado em 25.08.2004) e 
nos EREsp. nº 439.677-SP (Primeira Seção, Rel. Min. Humberto 
Martins, julgado em 16.09.2006), quais sejam: índice de 42,72% em 
janeiro de 1989 e reflexo lógico de 10,14% em fevereiro de 1989.
4. Recurso especial não provido.
(REsp 823.600/MG, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 12/05/2014)

Assim, há que se reconhecer que o acórdão recorrido empregou a melhor 

interpretação à espécie, na medida em que declarou ser legítima a utilização do IPC de 
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janeiro de 1989, no percentual de 42,72%, para fins de correção monetária das 

demonstrações financeiras na apuração do imposto de renda ano-base 1989.

Nessa quadra, afigura-se improcedente a irresignação fazendária.

Ante o exposto, exerço o juízo de retratação a que alude o art. 543-B, § 3º, 

do CPC, para negar provimento ao recurso especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2006/0250923-8 REsp 904.512 / MG

Números Origem:  200001000075212       200601000248424       200601855575          9400242131

PAUTA: 05/02/2015 JULGADO: 05/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADORES : IARA ANTUNES VIANNA E OUTRO(S)

CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO
RECORRIDO : CONSÓRCIO DELLA VOLPEDE TRANSPORTES LTDA
ADVOGADO : REGINALDO RIBEIRO NAZIR E OUTRO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ / Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - 
Demonstrações Financeiras (DCTF)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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